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ESTADO DE SAO. PAULO 

LEI N'2 1 108, D1E 24 DE JUNHO DE 1 964. -

.luLtoriza a Pref'ei tura Municipal de Assis a 
ce1lebrar convênio com o Instituto de Previ• 
dlincia do Estado de São Paulo para extensão 
ds1 lei na 4832, de 4 le setembro de 1 958, 

, A a seus servidores e da outras providencias. 

O PREFEITO DO MtnJICfPIO DE ASSISs 
Faço saber que a câmara Municipal decreta e eu sanciono 

a seguinte leii' 
.Artigo la - Fica a Prefei tur'a Municipal de Assis, autorizada, nos têrmos 

• i • desta lei, a reali2;ar convenio com o Instituto de Prev denc1a, 
do Estado de são, P&1ulo, para a extensão a seus servidores e os 
das autarquias .111ru.n:l.cipais, do regiJlle de pensão insti tu!do pe­
la lei na 4832, de 4 de setembro de 1 958. 

§ - único - A execução da lei E1stadual nG 4832, de 4 de setembro da 1 958, 
, , aos servidores Dtuntcipais sera feita por intermedio do Insti• 

tuto de PrevidêtJlcia do Estado, nos têrmoa da lei na 6047, de 
27 de janeiro dei 1 961. 

Artigo 211 • Do convênio, a que se refere o artigo anterior, obrigar-se-á 
a Prefeituras 
&• com as nssal.va11 e exceções da lei nQ 4832, de 4 de setem­

bro de 1 958, inscrever obrigatoriamente todos os seus s•! 
vidores no IrLStjL tuto de Previdência do Estado: 

b- recolher ao Ins1;1tuto de previdência do Estado, até o dia 
1 , • O (deis) do me11 seguinte ao vencido, e, a partir, inicia! 
mente, da datia· a que alude o na 1, alínea "d .. , item I, do 
artigo 4g da lejL ng 6o47, de 27 de janeiro de 1 9611 

1- a contr1bu1çiio Jll1ensal de 3� (três por cento) sgbre a retr! 
buição mensal. d<>s seus servidores, na forma do artigo 70. e 
parágrafos cü1 lt:ti na 4832, de 4 de setembro de 1 958; 

2- as prestaçõe11 mtansais devidos pelos seus servidores, e de! 
contadas em fôllia de pagamento , na base de5% (cimo por cea 
'tio) s8bre as su1u retribuições, na mesma forma da contribU! 
ção anterior ;1 

l N # e- e evar as contrjlbuiçoes de que tratam os numeros 1 e 2 da 
allnea antertor:• desde a data que ocorrer a redução a que 
alude o .nÜmeJ�o i�, alínea '''d", :l tem I, do artigo 4a da lei 
no 6.047, de 27 d• janeiro de 1 961, na devida proporção e 
com base em c:álc:mles atuariais realizados pelo Instituto de 

Previdência do Estado, e a recolhê-las àquela autarquia .no 
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IEST ADO DE SAO PAULO 

LEI RG l 108, D& 2f.a. DE JUIHO DE 1 964 
continnação - tls. 2 • 

-" - - - - - - - � - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - � - - - - - -
, . A mesmo prazo da 1112.nea "b", deste artigo; 

d- recolher ao Inst1t.uto de Previdência do Est11do mais a jÓia 
de l� (hum por ce.rlLto• calculada sôbre a retribuição meaaal 
dos seus servidore1s, durante o prazo do primeiro ano dt 
contribuição, acreiscida l prestação mensal a que se retere 
o na 2 da allnea 11'1>", dêste artigo, e dêles também descon­
tada em fôlha de pagamento; 

e- pagar jUJros de 9- (nove por cento) ao ano, a favor do Ins• 
tituto de Previdência do Estado, destinados ao fundo de r.! 
serva t�cnica, qus1ndo os recolhimentos de que tratam as al,Í 
neas "b", "e" 11 "cl11, supra, sofrerem atraso; 

t- realizar o serviçc• de arrecadação dtlis prestações mensais,/ 
, # # dos seus servid.ort:ts e encaminha-las com a contribuiçao prg_ 

pria ao Instituto de Previdência do Estado, custeando tôdas 
as despesas não1 mt:tncionadas na allnea "b", Í 11em I, do art! 
go 4a da lei n'11 6C.>47, de Zf de janeiro de 1 961; 

e- aplicar, no que1 ec>uber, a lei na 48,Z, de 4 de setembro de 
JL 958. 

Artigo 30 • Os encarregados ds1s <�ontribuições aludidas nas alíneas "b", / 
"c'tP "d" e ttett do ar1sigo anterior, bem como seus chetes ime­
diatos, e todos os1 m�tdiatos de qualquer categoria, inclusive 
o Pretei to Hu.nic1.;:ial1� serão responsabilizados civil e crimi­
nal.Ilente, se não 1,ro-,ridenciarem o enoaminhaaento delas ao Ill,! 
ti tu to de PrevidêJ:Lcial do Estado, nos prazos previstos. 

Artigo 4G - O servidor que lic:enciar-ae, sem retribuição, deverá recolher, 
mensalmente, à Prt:tfel tura M1).nicipal, as prestações devidas por 
esta lei, sob pem& d•� cassação de licença • 

.artigo 50 - Wa falta de recoUd.au�nto aos corres do Instituto de Previdên­
cia do Estado du.rnnt•a 6 (seis) meses contados da primeira pre.1 
tação mensal vencj.da., daa contribuições devidas pelos servido• 
res 11Unicipa1s, ou dla que incumbe l Pretei tura, eaduearé o di• 

rei to aos benet!cjLos estabelecidos pela lei na 483Z, de 4 de 
setembro de l 9581, e•essando para o Instituto de Previdência do 
Estado t6da e qua:Lqu•er responsabilidade. 

Artigo 6a - Se a Pref'ei tura clei:x:ar de recolher a s ua contribuição mensal, 
acarretando a cad11ci1dade dos be.netÍcios da lei na 4832, de 4 
de setembro de 1 ��58, fica suteito à reparação do dano causado 
aoa seus servidor1is iou benet1al. adose 
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ESTADO DE SAO PAULO 

I.EI BG l 108, DB 2b. de Jtll1HO DE l 964 
continuação - j�ls. 3-

• • • -x� • - - - - - - - - - - .• - - - - - - - - - - - - - - - - - - - .- .. 
.artigo 7a - se a Pretei tura <iee•air de suas obrigações, fica autorizada, 

observado o d1spost11> na presente lei, a celebrar novo con­
vênio com o InstjLtu·to de Previdência do Estado, com o paga• 

• # A mento das prestac;oe.a em debito do conv.,n1o anterior, acre•-
# � A A eida de uma joia de l� (hum por cento) ao mes sobre sua coa 

tribuição mensal., durante o prazo de 1 (um)· ana, e de acôr­
do com o artigo ;�a desta lei. 

Artigo Se - Considerar-se-á •aprovado o conv�nio, des.ie que assinado pe­
lo Instituto de :Previdência do Estado e pela prefeitura, por 
seus representantes legais • 

.Artigo 9A - Não serão inscritos os servidores municipais que eontavu, 

.na. data da vigência da lei nQ 6047, de 27 de janeiro de 1961, 
mais de setenta anos de idade. 

§ - lA - Poderão, por&a, inscrever-se facultativamente, desde que o f!. 

çam dentro do prazo, de 6 (seis) ne ses, contados da data da V! 
gência da lei na .6o147, de 27 de janeiro de 1 961. 

N # # # 

§ - 2:'.Q - Nao tera aplicaçao o disposto no paragrafo anterior se o con-
vênio não se realiz�r dentro do prazo no mesmo previsto . 

... N # 

§ • 3a • Nao poderao, tul>etn, inscrever-se os que contarem mais de 70 

(setert a)anos de iclade, na data de celebração de novo convênio, 
previsto no artigo 7a, desta lei • 

.Artigo lOG- Do convênio cons1ta1�ão as condições previstas nos artigos 2A e 

40, !tem I, da lei na 6047, de 27 de janeiro de l 961 • 

.Artigo llG- Esta lei entrará� 8111 vigor na data de1 sua publicação, revogadas 
as disposições Etm c:ontrário. 

Prefeitura, Mu.n1eipal de .As!sis, em Z4 d• j1Ínho de • 964 
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PUblicada no 

Dbo de l 964. 
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Dil'êtoJ11("'Si1bst1, do Dep"a "'4dm1n1straçlo 
Depar1'amen1io 41e Administração da Prefeitura, em Z4 de 
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Dfi eto»;r·'Si�bs ta, do Deptca de .ldmin1s tração 


